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Duração total da prova: 5 horas 

 
 
�- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
                 

RESPOSTAS 
01. 11. 21. 31. 41. 51. 61 71. 81. 91. 

02. 12. 22. 32. 42. 52. 62. 72. 82. 92. 

03. 13. 23. 33. 43. 53. 63. 73. 83. 93. 

04. 14. 24. 34. 44. 54. 64. 74. 84. 94. 

05. 15. 25. 35. 45. 55. 65. 75. 85. 95. 

06. 16. 26. 36. 46. 56. 66. 76. 86. 96. 

07. 17. 27. 37. 47. 57. 67. 77. 87. 97. 

08. 18. 28. 38. 48. 58. 68. 78. 88. 98. 

09. 19 29. 39. 49. 59. 69. 79. 89. 99. 

10. 20. 30. 40. 50 60. 70. 80. 90. 100. 

 

         ESTADO DO PARANÁ 

 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
              CONCURSO PÚBLICO - Edital n. 01/2014.  

 
Prova Objetiva – 08/03/2015 

 

1. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das questões, confira a numeração de todas as 
páginas. 

2. A prova é composta de 100 questões objetivas. 
3. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, sempre na sequência A, B, C, D, E, das 

quais somente uma deve ser assinalada. 
4. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores de prova. 
5. Todas as menções a jurisprudência/entendimento/orientação de Tribunais constantes da prova devem ser compreen-

didas como se referindo a entendimento jurisprudencial atual e dominante dos referidos Tribunais. 
6. Ao receber o cartão-resposta, verifique se o nome impresso nele corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comuni-

que-a imediatamente ao aplicador de prova. 
7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica transparente de tinta preta , tendo-se o cuidado de não ultrapas-

sar o limite do espaço para cada marcação. 
8. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, tampouco o uso de livros, apontamentos e equi-

pamentos eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 
9. Não será permitido ao candidato manter em seu poder relógios, aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, tablet, calculadora, 

agenda eletrônica, MP3 etc.), devendo ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. Caso essa exigência 
seja descumprida, o candidato será excluído do concurso. 

10. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das respostas para o cartão-resposta. 
11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para entregar o caderno de 

prova e o cartão-resposta. 
12. O gabarito provisório será divulgado dia 10.03.2015 a partir das 17h. 
13. Não será permitida consulta a legislação, jurisprudência, doutrina ou qualquer outro material 
14. O candidato somente poderá se retirar da sala após uma hora e trinta minutos do início da prova, devendo, obrigatori-

amente, entregar o caderno de provas. 
15. Se desejar, o candidato poderá anotar as respostas no quadro abaixo, recortar na linha indicada e levá-lo consigo. 
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1. Sobre intervenção federal nos Estados, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Não obstante a Constituição Federal traga rol de hipóteses que possam ensejar intervenção federal nos 
Estados, são elas numerus apertus, competindo ao Poder Executivo, discricionária e motivadamente, de-
finir, diante do caso concreto, outras hipóteses de intervenção. 

B) O Supremo Tribunal Federal, para deferimento de intervenção federal por não pagamento de dívidas ju-
diciárias (precatórios), fixa como pressuposto o descumprimento voluntário e intencional de decisão judi-
cial transitada em julgado.  

C) A ausência de recursos para pagamento de dívidas judiciárias (precatórios), segundo entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, denota vícios na execução orçamentária e, independentemente de dolo, en-
seja intervenção federal no Estado.  

D) Para a decretação da intervenção federal em Estado da Federação, o Presidente da República deverá 
solicitar autorização ao Poder Legislativo, o qual decidirá em vinte e quatro horas. 

E) Configurada hipótese que enseja intervenção federal em Estado da Federação, é dever do Presidente da 
República decretá-la, sob pena de crime de responsabilidade.  

 
2. É CORRETO afirmar, de acordo com a Constituição Federal e com a recente jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, que: 
 

A) Em relação aos Procuradores do Estado e do Distrito Federal, a Constituição Federal, em seu art. 132, 
restringe literalmente a capacidade postulatória do advogado. 

B) É impossível a conversão da arguição de descumprimento de preceito fundamental em ação direta 
quando imprópria a primeira, e vice-versa. 

C) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins. 

D) A vedação do nepotismo exige a edição de lei formal para coibi-lo. Tal exigência decorre diretamente 
dos princípios contidos no art. 37, caput, da CF. 

E) Na ponderação entre os direitos que dão conteúdo à liberdade de imprensa e os direitos à imagem, hon-
ra, intimidade e vida privada, há precedência do primeiro bloco em homenagem ao princípio proibitivo da 
censura prévia.  
 

3. Dispõem os parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da Constituição Brasileira, respectivamente: “Os direitos e garan-
tias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adota-
dos, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” e “Os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.”. Sobre esses dispositivos, assinale a alternativa CORRETA, tendo em consideração o atual 
entendimento do Supremo Tribunal Federal. 

 
A) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa 

do Brasil seja parte não compõem o bloco de constitucionalidade brasileiro. 
B) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa 

do Brasil seja parte são recepcionadas com hierarquia superior às próprias normas constitucionais inter-
nas, haja vista o princípio constitucional da prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II). 

C) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte possuem status de lei federal em decorrência do previsto no art. 102, III, b, da Cons-
tituição Federal. 

D) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte, aprovados antes da entrada em vigor do § 3º, submetem-se apenas ao previsto no § 
2º, gozando de hierarquia supralegal, mas infraconstitucional.  

E) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte, se aprovadas pelo rito previsto no § 3º do artigo 5º, serão emendas formais à Cons-
tituição.  
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4. Sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), na linha com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é CORRETO afirmar: 

 
A) Compete à CPI, e não ao Poder Judiciário, o juízo sobre a restrição à publicidade da sessão da CPI.  
B) Requer-se a aquiescência de, no mínimo, um quinto dos membros da Casa Legislativa para criação da 

CPI.  
C) Não viola a Constituição Federal a norma inserta em Constituição Estadual que condiciona a criação da 

CPI à deliberação pelo Plenário da Casa Legislativa. 
D) Devido à separação de poderes e aos freios e contrapesos, a CPI poderá convocar magistrado com o fi-

to de investigar ato jurisdicional, ou seja, avaliar as razões de decisão judicial. 
E) Por possuírem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, as CPIs poderão decretar in-

disponibilidade de bens dos investigados.  
 
5. A tarefa do Poder Constituinte é criar normas jurídicas de valor constitucional, isto é, fazer a Constituição 

que atenda às demandas políticas e jurídicas de criação ou transformação. Sobre a teoria do Poder Consti-
tuinte, assinale a assertiva CORRETA. 

 
A) O Poder Constituinte derivado é competência constitucional estabelecida voltada exclusivamente à revi-

são do texto constitucional. 
B) O Poder Constituinte derivado decorrente não pode ser considerado limitado, sob pena de violação do 

princípio da autonomia dos entes federados. 
C) De acordo com a teoria clássica do Poder Constituinte, a Constituição é resultado do exercício de um 

poder originário, anterior e superior a ela, no qual ela se radica e do qual advêm toda a sua premência e 
irrestrição. 

D) O processo da mutação constitucional equivale formalmente ao exercício do Poder Constituinte derivado 
reformador.  

E) O Poder Constituinte – tanto em sua versão originária quanto derivada – possui as mesmas característi-
cas e limites, já que estabelece normas constitucionais por meio de um processo legislativo extraordiná-
rio. 
 

6. Acerca da remuneração dos agentes públicos, é CORRETO afirmar: 
 

A) A iniciativa de lei que fixa os subsídios do governador, do vice-governador e dos secretários de Estado é 
da Assembleia Legislativa e independe de sanção do governador. 

B) O valor do subsídio mensal do governador é o valor remuneratório máximo para todos os órgãos do Es-
tado, inclusive procuradores e defensores públicos. 

C) É cabível ao Poder Judiciário aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de iso-
nomia. 

D) Por ser direito previsto na Constituição Federal, a revisão geral anual da remuneração e subsídios dos 
agentes públicos pode se dar por decreto do Poder Executivo e, em sua falta, será cabível a impetração 
de mandado de injunção.  

E) Há previsão constitucional que autoriza, como medida para redução de despesas de pessoal, perda do 
cargo de servidores estáveis. 

 
7. A accountability do Poder Judiciário fortaleceu-se com o advento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

em 2004. Sobre o órgão e sua competência disciplinar, na esteira da compreensão do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) O CNJ detém competência subsidiária, mas não originária ou concorrente, para instaurar procedimentos 

administrativos disciplinares aplicáveis aos magistrados, podendo atuar após a inércia dos Tribunais dos 
Estados-membros, os quais devem ter sua autonomia preservada. 

B) O CNJ detém competência originária e concorrente para instaurar procedimentos administrativos disci-
plinares aplicáveis a magistrados. 

C) O CNJ detém competência para analisar, apenas em grau de recurso, os procedimentos administrativos 
disciplinares aplicáveis aos magistrados e instaurados pelos respectivos Tribunais de Justiça. 
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D) O CNJ detém somente competência subsidiária para instaurar procedimentos administrativos disciplina-
res aplicáveis aos magistrados das Justiças estaduais, mas detém competência originária em relação 
aos magistrados federais.  

E) O CNJ detém competência para regulamentar a atuação dos Tribunais, mas não para instaurar procedi-
mentos administrativos disciplinares.  

 
8. Sobre o controle concentrado de constitucionalidade no modelo constitucional pátrio vigente, aponte a afir-

mação CORRETA. 
 

A) O ordenamento brasileiro, embora não tenha sido expresso em tal sentido, inequivocamente estendeu 
ao legislador efeitos vinculantes da decisão de inconstitucionalidade.  

B) A nulidade decorrente do vício da inconstitucionalidade está intrinsecamente vinculada à determinação 
dos efeitos ex nunc no seu reconhecimento. Em que pese ser essa a doutrina de filiação do direito pá-
trio, há sua mitigação tendo em vista valores constitucionais incidentes no caso concreto.  

C) O amicus curiae é figura processual peculiar e exclusiva do controle concentrado de constitucionalidade, 
servindo para ampliar a participação democrática nos processos de controle concentrado cujo rol de legi-
timados é restrito. 

D) As declarações de constitucionalidade ou inconstitucionalidade proferidas pelo Supremo Tribunal Fede-
ral têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à adminis-
tração pública federal, estadual e municipal.  

E) A concessão de medida cautelar, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, não torna aplicável a 
legislação anterior acaso existente, por vedação da repristinação. 
 

9. A iniciativa legislativa é a fase introdutória do procedimento legislativo. Sobre o tema, e na esteira da juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é CORRETO afirmar: 

 
A) A iniciativa legislativa em matéria tributária é exclusiva do chefe do Poder Executivo. 
B) Leis que disponham sobre serventias judiciais são de iniciativa exclusiva do Poder Judiciário, ao contrá-

rio das leis que disponham sobre serventias extrajudiciais, as quais são de iniciativa concorrente. 
C) Compete ao Poder Executivo estadual a iniciativa de lei referente aos direitos e deveres de servidores 

públicos. 
D) Leis que tratam dos casos de vedação a nepotismo são de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Execu-

tivo. 
E) Norma que dispõe sobre regime jurídico, remuneração e critérios de provimento de cargo público de po-

liciais civis é de iniciativa concorrente. 
 
10. Em que pesem os debates contemporâneos, ainda é bastante utilizada a classificação de José Afonso da 

Silva acerca da eficácia das normas constitucionais. De acordo com essa classificação clássica, assinale a 
assertiva CORRETA. 

 
A) Poderá ser impetrado Mandado de Injunção para sanar omissão de norma constitucional de eficácia limi-

tada.  
B) Todas as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais contidas no artigo 5º da Constituição 

podem ser consideradas como normas constitucionais de eficácia plena.  
C) Normas constitucionais de eficácia contida são aquelas desprovidas de qualquer eficácia jurídica e social 

enquanto não houver legislação integrativa infraconstitucional que lhes dê aplicabilidade.  
D) Normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas que têm aplicabilidade integral, produzindo seus 

efeitos desde a entrada em vigor da Constituição, podendo sofrer redução no seu alcance por atuação 
do legislador infraconstitucional.  

E) O artigo 5º, § 1º, da Constituição Federal, que consigna a aplicabilidade imediata dos direitos e garantias 
fundamentais, é norma constitucional de eficácia limitada.  
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11. Para aparelhamento da Defensoria Pública, alguns Estados-membros, a exemplo do Estado do Paraná, vêm 
vinculando, por lei, uma fração da receita das custas e emolumentos das atividades notariais e de registro a 
fundo daquele órgão. Diante disso, é CORRETO afirmar: 

 
A) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a vinculação das receitas cartoriais viola a Consti-

tuição Federal, cujo texto define que as custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao cus-
teio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça. 

B) Segundo o Supremo Tribunal Federal, a vinculação do produto da arrecadação de taxa sobre as ativida-
des notariais e de registro não viola a Constituição Federal, salvo se a receita possuir destinação especí-
fica regulada em lei.  

C) O Supremo Tribunal Federal julgou, reiteradamente, que tributos não admitem vinculação com órgão, 
fundo ou despesa, razão pela qual não pode haver aperfeiçoamento da jurisdição com recursos proveni-
entes de custas e emolumentos.  

D) Para o Supremo Tribunal Federal, será considerada inconstitucional a vinculação se não houver previsão 
expressa na Constituição do Estado-membro. 

E) O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento de que o produto da arrecadação de taxa sobre 
as atividades notariais e de registro não está restrito ao reaparelhamento do Poder Judiciário, mas ao 
aperfeiçoamento da jurisdição e, portanto, não existe inconstitucionalidade.  

 
12. Julgamento do Supremo Tribunal Federal consignou sobre a incidência das normas de direitos fundamentais 

às relações privadas o que segue ementado: “Sociedade civil sem fins lucrativos. União brasileira de com-
positores. Exclusão de sócio sem garantia da ampla defesa e do contraditório. Eficácia dos direitos funda-
mentais nas relações privadas. Recurso desprovido.” (RE 201819 – Relator(a):  Min. Ellen Gracie. Relator(a) 
p/ Acórdão:  Min. Gilmar Mendes. Segunda Turma, julgado em: 11/10/2005. DJ 27-10-2006, p. 00064 Ement 
vol-02253-04, p. 00577. RTJ vol-00209-02, p. 00821).  
Com base no julgado acima, e à luz do regime constitucional dos direitos fundamentais, é CORRETO afir-
mar que: 

 
A) Os direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente só os poderes públicos, 

estando direcionados mediatamente à proteção dos particulares e apenas em face dos chamados pode-
res privados. 

B) O julgado reforça a chamada “eficácia horizontal” dos direitos fundamentais, que pugna que os direitos 
fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes públicos, es-
tando direcionados, também, à proteção dos particulares em relação com outros particulares. 

C) A autonomia da vontade, constitucionalmente consignada, é inoponível à proteção das liberdades e ga-
rantias fundamentais. 

D) Para o STF, a violação do devido processo legal não restringe a liberdade de exercício profissional do 
sócio em decorrência de seu caráter público, que deve contar com envolvimento estatal direto para ser 
oponível e limitadora da liberdade associativa.  

E) O julgamento reitera o modelo adotado pelo direito constitucional pátrio, que aponta para a dimensão va-
lorativa dos direitos que não acarreta sua incidência direta nas relações privadas, mas apenas implica a 
necessidade de que sejam levados em conta pelo Estado na criação legislativa ou na interpretação do 
direito privado. 

 
13. Sobre a competência legislativa dos entes federativos, na esteira do entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, é CORRETO afirmar: 
 

A) É adequada à Constituição Federal norma em Constituição Estadual que define, em caso de dupla va-
cância dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito nos municípios, a ordem sucessória.  

B) O município tem competência legislativa para criar normas que definam horário de funcionamento ban-
cário em relação às agências bancárias localizadas em seu território. 

C) O município não detém competência para determinar normas sobre atendimento ao público e o tempo 
máximo de espera em fila dos estabelecimentos bancários.  

D) O município é competente para fixar horário de funcionamento de estabelecimento comercial.  
E) O município não tem competência legislativa para proibir e impor multa, por lei, a estacionamento de ve-

ículos sobre áreas ajardinadas ou canteiros, bens públicos municipais. 
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14. Acerca do regime constitucional contemporâneo dos direitos sociais e econômicos, é CORRETO dizer que: 
 

A) No que toca à realização dos direitos sociais constitucionalmente garantidos, há que se atentar para a 
vedação do retrocesso social, que se coloca apenas às políticas públicas executivas, posto que não se 
pode ferir a liberdade do legislador.  

B) No que toca aos direitos sociais e econômicos, a norma constitucional que fixa a aplicabilidade imediata 
dos direitos fundamentais (art. 5º, § 1º) deve ser interpretada de modo restritivo, já que esses direitos 
não geram efeitos tout court e exigíveis de imediato do Poder Público, que possui ampla discricionarie-
dade para sua implementação. 

C) A Constituição de 1988 é pioneira dentre as constituições brasileiras, pois integrou ao elenco dos direitos 
fundamentais, com todas as consequências do regime jurídico daí decorrente, os direitos sociais e 
econômicos. 

D) A teoria de efetivação desses direitos na dependência de recursos econômicos (“reserva do possível”) é 
a adaptação de entendimento fixado pela jurisprudência constitucional alemã e integralmente aceita pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

E) Os direitos econômicos e sociais são normas de natureza programática, a depender de densificação le-
gislativa e/ou administrativa posterior.  

 
15. Sobre a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de municípios, na linha da jurisprudência do Su-

premo Tribunal Federal (STF), é CORRETO afirmar: 
 

A) Sobre a exigência, pelo texto constitucional, de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
municípios envolvidos para que ocorra desmembramento, o STF entende que se deve consultar a popu-
lação do território a ser desmembrado e a do território remanescente. 

B) Embora inexista Lei Complementar Federal a determinar o período para criação de municípios, há pos-
sibilidade de criação, fusão, incorporação ou desmembramento de novos municípios mediante aprova-
ção de lei federal específica, segundo entendimento reiterado do STF. 

C) Como inexiste Lei Complementar Federal a determinar o período para criação de municípios, não se cri-
ou novo município após o advento da Emenda Constitucional 15. 

D) A consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, no caso de criação, fu-
são, incorporação ou desmembramento de municípios, deve ser realizada previamente à divulgação dos 
Estudos de Viabilidade Municipal.  

E) A consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, exigida pela Constitui-
ção Federal, é dispensável na criação de municípios, sendo imprescindível, contudo, na fusão, desmem-
bramento e incorporação.   

 
16. Sobre as possíveis classificações da Constituição, assinale a afirmação CORRETA. 
 

A) Na classificação de Loewenstein, a Constituição semântica é juridicamente válida, porém, não é real e 
efetiva. Nesse caso, a Constituição possui validade jurídica, todavia, não é integrada na comunidade po-
lítica e social.  

B) A Constituição da República Federativa do Brasil, outorgada em 5/10/1988, pode ser classificada como 
semirrígida, porque admite o fenômeno da mutação. 

C) As Constituições classificadas como flexíveis são assim conhecidas porque admitem a alteração de seu 
conteúdo, desde que por meio de um processo legislativo formal, solene e mais dificultoso que o ordiná-
rio.  

D) A noção de Constituição dirigente determina que, além de organizar e limitar o poder, a Constituição 
também preordena a atuação governamental por meio de planos e programas de constitucionais vincu-
lantes. 

E) As Constituições tidas por rígidas são típicas de exercícios políticos autoritários e temporalmente ilimita-
dos.  

 
17. No que diz respeito ao regime brasileiro de servidores públicos, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O Processo Administrativo Disciplinar – PAD tem o prazo de 140 dias para conclusão e julgamento, que 
pode ser prorrogado e suspender o prazo prescricional para a aplicação da respectiva sanção adminis-
trativa. 
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B) O caput do art. 39 da Constituição Federal, com a redação da EC 19/98 (contratação de servidores por 
regime diverso do estatutário), teve sua aplicabilidade suspensa pelo STF, ressalvando-se a validade 
dos atos e contratações anteriormente realizados. 

C) A eventual investidura de servidor público sem prévio concurso pode ser convalidada pelo prazo deca-
dencial do art. 54 da Lei 9.784/1999, desde que comprovada a boa-fé do servidor. 

D) Desde que previsto em lei, o salário-mínimo deve ser usado como indexador de base de cálculo das 
vantagens de servidor público ou de empregado público. 

E) A fixação de vencimentos dos servidores públicos pode ser objeto de convenção coletiva.  
 
18. Em vista da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992), é CORRETO afirmar que: 
 

A) A improbidade exige a prova da efetiva lesão ao erário. 
B) Os tipos previstos nos artigos 9º e 11 da Lei de Improbidade (enriquecimento ilícito e atos que atentem 

contra os princípios da Administração Pública) exigem a prova da culpa do agente. 
C) Os tipos previstos no art. 10 da Lei de Improbidade (prejuízo ao erário) exigem a prova do dolo na con-

duta do agente. 
D) O acordo de leniência previsto na Lei de Improbidade pode ser feito com todos os que manifestem o seu 

interesse em cooperar na apuração do ato ilícito. 
E) A improbidade é ilegalidade qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente (dolo ou culpa). 

 
19. Com o objetivo de implementar um programa de fiscalização dos direitos do consumidor, o diretor do órgão 

de proteção e defesa do consumidor (PROCON) de certo Estado quer saber como enquadrar algumas rela-
ções econômicas dentro do regime jurídico consumerista instituído pela Lei federal n. 8.078/90. 
Considerando a legislação consumerista vigente e a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), assinale a afirmativa CORRETA a respeito das relações de consumo. 

 
A) A jurisprudência do STJ tem mitigado a teoria finalista para autorizar a incidência do Código de Defesa 

do Consumidor nas hipóteses em que a parte (pessoa física ou jurídica), embora não seja tecnicamente 
a destinatária final do produto ou serviço, se apresenta em situação de vulnerabilidade ou hipossuficiên-
cia. 

B) A relação entre paciente e hospital público, financiado por receitas tributárias e sem remuneração direta 
do serviço de saúde prestado pelo hospital, é considerada relação de consumo. 

C) A relação jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes não é considerada rela-
ção de consumo, pois a ela se aplica marco normativo específico sobre seguridade social. 

D) Basta que instituição financeira figure em um dos polos da relação jurídica como fornecedora de emprés-
timos financeiros para que essa relação seja caracterizada como relação de consumo. 

E) A relação entre concessionária de serviço público e usuário final, para o fornecimento de serviços públi-
cos essenciais, tais como energia elétrica, água e esgoto, não pode ser considerada relação de consu-
mo, pois se trata de uma concessão de serviço público, regida por normas específicas de direito admi-
nistrativo. 

 
20. À medida que a sociedade contemporânea presenciou a emergência de relações jurídicas massificadas e a 

expansão do direito material para alcançar a categoria dos direitos coletivos, o direito processual desenvol-
veu instrumentos para a tutela de direitos difusos e coletivos, bem como mecanismos voltados às ações 
multitudinárias.  
Sobre o tema, com base na jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Com base no art. 5°, XXI, da Constituição Federal, as entidades associativas têm legitimidade para re-

presentar seus filiados judicial ou extrajudicialmente, sendo suficiente para o exercício da representação 
judicial a autorização estatutária genérica da entidade associativa.   

B) Em se tratando de lesividade à moralidade administrativa, não é cabível a ação popular se não for de-
monstrado efetivo dano material ao patrimônio público. 

C) Em Mandado de Segurança coletivo, dispensa-se a autorização expressa pelos substituídos para a legi-
timidade de sindicato, que atua na qualidade de substituto processual. 

 



 

               PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARANÁ 
Pág. 9 

 
 

 

D) Ações de pretensão de cessação dos danos ambientais, em virtude do seu caráter continuado, estão su-
jeitas ao prazo prescricional legal.  

E) A ação popular é um importante instrumento processual de tutela do meio ambiente, ainda que a defesa 
do meio ambiente não conste expressamente como uma de suas finalidades na Constituição de 1988.  

 
21. A propósito dos órgãos e entidades da Administração Pública brasileira, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) As agências reguladoras são as autarquias federais autorizadas por lei e instituídas pelo Poder Executi-
vo, com o escopo de disciplinar setores estratégicos da economia nacional que detêm independência 
administrativa e patrimônio próprio. 

B) As agências executivas são autarquias ou fundações assim qualificadas por ato do Presidente da Repú-
blica, desde que possuam um plano estratégico de reestruturação e desenvolvimento institucional em 
desenvolvimento e tenham celebrado contrato de gestão com o respectivo Ministério supervisor. 

C) As fundações públicas são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, criadas por lei 
e instituídas pelo Poder Executivo, que manejam prerrogativas de direito público com independência 
administrativa e patrimônio próprio. 

D) Os consórcios públicos são pessoas jurídicas de direito privado, autorizadas por lei federal e instituídas 
pelo Poder Executivo, formadas a partir da conjugação de duas ou mais pessoas políticas para a gestão 
associada de atividades estatais. 

E) As agências reguladoras podem figurar como Poder Concedente em contratos de concessão de serviço 
público e de parceria público-privada, nos termos do respectivo plano estratégico e contrato de gestão 
firmado com o Ministério supervisor. 

 
22. No Direito brasileiro, ao lado dos bens culturais materiais, são também protegidos bens culturais imateriais. 

Recentemente, a Roda de Capoeira foi reconhecida como integrante do patrimônio imaterial da humanidade. 
De interesse regional, foi reconhecido como integrante do patrimônio cultural imaterial nacional o Fandango 
caiçara, uma expressão musical-coreográfica-poética e festiva, cuja área de ocorrência abrange o litoral sul 
do Estado de São Paulo e o litoral norte do Estado do Paraná.  
Sobre a proteção jurídica do patrimônio cultural, assinale a afirmativa CORRETA.  

 
A) Na ausência de leis federais regulamentando genericamente a proteção ao patrimônio cultural imaterial, 

aos Estados incumbirá o exercício da competência legislativa plena nessa matéria, voltado ao atendi-
mento de suas peculiaridades. 

B) Os Estados, por deterem a titularidade da propriedade sobre sítios arqueológicos e pré-históricos, pode-
rão definir o regime jurídico da proteção a ser dada a essa modalidade de patrimônio cultural.  

C) A Lei do Tombamento (Decreto-lei n. 25/1937), além da proteção do patrimônio histórico e artístico mani-
festado por bens móveis e imóveis, também se volta à proteção dos bens de natureza imaterial por meio 
do estabelecimento de procedimento próprio, denominado Registro de Bens Culturais de Natureza Ima-
terial.   

D) A Constituição de 1988, embora tenha avançado significativamente na proteção do patrimônio cultural, 
deixou de contemplar a proteção dos bens de natureza imaterial. 

E) Embora possam realizar o tombamento de bens móveis e imóveis de valor histórico, paisagístico e cultu-
ral, aos Estados é vedado implementar instrumentos próprios para proteção de bens de natureza imate-
rial em complementação às normas gerais expedidas pela União.  

 
23. Nos termos da Lei de Portos (Lei 12.815/2013), é CORRETO afirmar que: 
 

A) A autorização portuária pode se destinar à exploração de instalações tanto dentro quanto fora da área do 
porto organizado, a depender do plano de gestão aprovado pela Secretaria Especial de Portos da Presi-
dência da República. 

B) A autorização portuária vincula-se a terminais de uso privado que digam respeito a instalações destina-
das a carga própria (aquela pertencente ao autorizado). 

C) A exploração indireta do porto organizado pode-se dar mediante autorização, permissão, concessão e 
arrendamento. 
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D) A autorização portuária deve ser precedida de licitação pública, na modalidade da concorrência, poden-
do ser admitida a inversão de fases. 

E) A competência para definir a área dos portos organizados é privativa do Presidente da República, a par-
tir de proposta da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República. 

 
24. A respeito do sistema e órgãos de controle da Administração Pública brasileira, assinale a alternativa COR-

RETA. 
 

A) Nos processos perante o Tribunal de Contas da União, é dispensável o contraditório e a ampla defesa 
quando da apreciação da legalidade de ato de ascensão funcional de empregados públicos. 

B) O Tribunal de Contas tem atribuição fiscalizadora de verbas públicas, desde que recebidas e/ou despen-
didas por pessoas da Administração Pública (direta ou indireta). 

C) Nos processos perante o Tribunal de Contas da União, é dispensável o contraditório e a ampla defesa 
quando da apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 

D) Os Tribunais de Contas têm competência para fixar o teto remuneratório de servidores públicos por meio 
de resolução administrativa. 

E) A Constituição Federal dispõe que, nos casos de contratos, licitações, dispensa e inexigibilidade, a com-
petência de julgamento dos Tribunais de Contas fica subordinada ao crivo do Poder Legislativo, pois os 
atos de sustação devem ser adotados diretamente por ele. 

 
25. O direito brasileiro tem gradualmente reconhecido direitos especiais a determinadas coletividades que man-

têm uma singularidade cultural. Por vezes, confere-lhes uma disciplina legal específica relacionada à posse 
e ao uso do seu território. Sobre o regime jurídico de proteção dos povos indígenas, comunidades remanes-
centes de quilombolas e faxinais, assinale a afirmativa CORRETA. 

 
A) Embora seja competência privativa da União demarcá-las, as terras tradicionalmente ocupadas pelos ín-

dios são consideradas bens dos Estados e do Distrito Federal. 
B) O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das ri-

quezas minerais em terras indígenas, quando efetivados com autorização do Congresso Nacional, dis-
pensa a consulta às comunidades afetadas, não se exigindo, nesse caso, a participação dessas comuni-
dades nos resultados da lavra. 

C) O direito à propriedade conferido aos remanescentes das comunidades dos quilombos não possui refe-
rência no texto constitucional e é reconhecido apenas por lei ordinária. 

D) A Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata dos direitos dos povos 
indígenas e tribais, tem sido aplicada no contexto brasileiro para abranger também as comunidades qui-
lombolas. 

E) A Lei do Estado do Paraná n. 15.673/2007, que trata dos faxinais e sua territorialidade, embora reconhe-
ça a identidade faxinalense, não chega a considerar as práticas sociais tradicionais dos grupos faxina-
lenses como objeto de preservação do patrimônio cultural imaterial do Estado. 

 
26. A respeito do Regime Diferenciado de Contratação – RDC (Lei 12.462/2011), é CORRETO afirmar que: 

 
A) A aplicação do RDC é ato de competência vinculada da autoridade competente, uma vez observadas as 

hipóteses fáticas previstas na lei de regência, e deve constar expressamente do instrumento convocató-
rio. 

B) Como a Lei 12.462/2011 preceitua que o RDC é aplicável às licitações e contratos necessários a obras 
de determinados eventos esportivos (Copas e Olimpíadas), bem como os respectivos aeroportos das ci-
dades-sede, este regime diferenciado tem prazo certo de validade. 

C) A contratação integrada do RDC proíbe a celebração de termos aditivos contratuais, exceção feita para a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior, por erros ou 
omissões no projeto básico e por necessidade de adequação do projeto ou de suas especificações. 

D) As licitações do RDC exigem que o orçamento e seus quantitativos sejam mantidos em sigilo até a ho-
mologação do resultado da licitação, mas, como exceção, ele deve ser disponibilizado irrestrita e perma-
nentemente ao órgão de controle externo. 

E) Tal como em hipóteses semelhantes da Lei 8.666/1993 e da Lei 10.520/2002, no RDC é válida a instala-
ção de negociação de condições mais vantajosas depois de definido o resultado do julgamento. 
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27. Em vista da Lei 9.784/1999 (Lei Federal de Processo Administrativo), é CORRETO afirmar que: 
 

A) A Lei 9.784/1999 abriga não só temas de Direito Administrativo processual, mas também trata de assun-
tos relativos ao Direito Administrativo material. 

B) Nos termos da Lei 9.784/1999, a atividade probatória depende da iniciativa do particular interessado. 
C) Nos termos da Lei 9.784/1999, as defesas diretas e indiretas devem ser apreciadas simultaneamente, 

quando do julgamento final do processo. 
D) A Lei 9.784/1999 instalou o princípio da concentração dos recursos, que deverão ser julgados simulta-

neamente, mas em momento anterior à decisão final. 
E) Os legitimados a instalar e/ou participar do processo administrativo da Lei 9.784/1999 são apenas aque-

les que vierem a ser diretamente afetados pela decisão a ser proferida. 
 
28. De acordo com a Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa 

e civil de pessoas jurídicas, é CORRETO afirmar que: 
 

A) A sanção por multa não poderá exceder o valor total do serviço contratado ou previsto no contrato cele-
brado com a Administração Pública. 

B) A aplicação da sanção oriunda dos atos lesivos à Administração Pública depende da prova da culpa ou 
dolo da pessoa jurídica envolvida e/ou de seus diretores e/ou gestores. 

C) A Lei Anticorrupção se aplica a atos lesivos à Administração Pública brasileira, desde que atentem con-
tra o patrimônio público federal, estadual, distrital e/ou municipal (Administração direta e indireta). 

D) A Lei Anticorrupção aplica-se a sociedades não personificadas, independentemente de sua forma de or-
ganização ou do respectivo modelo societário. 

E) O acordo de leniência pode ser feito com todos os que manifestem o seu interesse em cooperar na apu-
ração do ato ilícito, além de poder isentar as respectivas pessoas jurídicas das sanções jurídicas previs-
tas na Lei Anticorrupção. 

 
29. Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 

afirmativa CORRETA sobre o regime jurídico dos danos ao patrimônio ambiental e sua responsabilização. 
 

A) Embora no âmbito da responsabilidade administrativa seja dispensável a apuração da culpa na infração 
ambiental, à responsabilidade civil decorrente de danos ambientais aplica-se, como regra, a denominada 
teoria subjetivista.   

B) O princípio da precaução não foi acolhido pela Constituição vigente, ainda que se constitua como uma 
importante norma para evitar a ocorrência de danos ambientais graves e irreversíveis. 

C) Em ação civil pública, a necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite 
a cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar.  

D) Em conformidade ao princípio da precaução, para que sejam adotadas medidas precaucionais, a falta de 
certeza científica absoluta exige a demonstração do risco atual e iminente de danos que podem sobrevir 
pelo desempenho de determinada atividade econômica. 

E) No que toca à pessoa jurídica, o direito positivo brasileiro não acolhe a denominada tríplice responsabili-
dade por ação ou omissão lesiva ao meio ambiente, restringindo-a ao campo da responsabilidade civil e 
administrativa.  

 
30. A respeito do regime brasileiro dos contratos administrativos, é CORRETO afirmar que: 
 

A) O reajuste contratual se identifica com a revisão contratual, pois as expressões são sinônimas e possu-
em os mesmos pressupostos fáticos e normativos. 

B) A Administração Pública não celebra apenas contratos administrativos, mas também tem legitimidade 
para pactuar contratos de direito privado. 

C) As “cláusulas exorbitantes” são sintetizadas na prerrogativa da Administração Pública de impor unilate-
ralmente sanções administrativas pecuniárias. 

D) A regra de exceção de contrato não cumprido (exceptio non adimplet contractus) é absoluta e inaplicável 
aos contratos administrativos. 

E) O contrato administrativo exclui a necessidade de existir acordo de vontades entre as partes contratan-
tes, vez que a Administração Pública deve obediência ao interesse público, além de ser detentora do ius 
variandi. 
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31. O Secretário Estadual de Saúde pretende adotar as seguintes medidas: (i) execução de obras de recupera-
ção em um hospital estadual mantido integralmente com recursos públicos; (ii) uso de recursos da saúde pa-
ra garantir a merenda escolar em toda a rede estadual de ensino; (iii) curso de aperfeiçoamento em gestão 
de saúde pública para pessoal de saúde do SUS; (iv) pagamento de aposentadoria dos servidores da saú-
de; (v) execução de um projeto ambiental para controle de vetores de doenças transmissíveis, cuja incidên-
cia recrudesce no verão. Contudo, ele pretende qualificar essas medidas como despesas com ações e ser-
viços públicos de saúde para fins de aplicação dos recursos mínimos anuais do piso, conforme fixação per-
centual constitucional e legal.  
Com base no texto acima e considerando a legislação vigente, assinale a afirmativa CORRETA. 

 
A) O manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças pode ser computado co-

mo despesa com ações e serviços de saúde para fins de aplicação dos recursos mínimos anuais. 
B) Consideram-se, sem ressalvas, os gastos com merenda escolar como despesas em ações e serviços 

públicos de saúde, uma vez que a alimentação é considerada um determinante e condicionante da saú-
de, essencial para o desenvolvimento psicofísico da criança e do adolescente.   

C) Gastos com a recuperação de hospital mantido integralmente com recursos do Estado não poderão ser 
considerados como despesas em ações e serviços públicos de saúde para fins de aplicação de recursos 
mínimos, pois o investimento na rede física do SUS está excluído das hipóteses legais.  

D) O pagamento de aposentadoria dos servidores da saúde pode ser computado como despesa com ações 
e serviços de saúde para fins de aplicação de recursos mínimos, pois a atuação desses servidores é im-
prescindível aos serviços terapêuticos e administrativos do SUS. 

E) O curso de aperfeiçoamento em saúde pública destinado a pessoal de saúde do SUS não pode ser con-
siderado como despesa em ações e serviços de saúde para fins de aplicação dos recursos mínimos, 
pois sua finalidade é educacional e não visa proporcionar assistência terapêutica ao cidadão.  
 

32. Sobre as parcerias público-privadas (Lei 11.079/2004 – Lei de PPP), é CORRETO afirmar que: 
 

A) São contratos de parcerias público-privadas as concessões patrocinadas, as concessões administrativas 
e as concessões comuns. 

B) A elaboração do projeto executivo pode ser delegada ao parceiro privado, mas não a do projeto básico, 
que deve integrar o instrumento convocatório da licitação. 

C) O aporte de recursos do parceiro público para o parceiro privado exige a prévia execução das obras, a 
respectiva medição e o início da prestação do serviço. 

D) A concessão administrativa é o contrato de concessão de serviços públicos ou de obras públicas quando 
envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, a contraprestação pecuniária do parceiro público 
ao parceiro privado. 

E) A obrigação de constituir sociedade de propósito específico para implantar e gerir o objeto da parceria 
público-privada tem como fonte a Lei de PPP. 

 
33. O STJ proferiu decisão com o seguinte teor: “(...) o administrador vincula-se aos motivos elencados para a 

prática do ato administrativo. Nesse contexto, há vício de legalidade não apenas quando inexistentes ou in-
verídicos os motivos suscitados pela administração, mas também quando verificada a falta de congruência 
entre as razões explicitadas no ato e o resultado nele contido.”. (MS 15.290/DF – Rel. Min. Castro Meira. 
DJe 14.11.2011). É CORRETO afirmar que o acórdão tem como fundamento e é consoante à: 

 
A) Teoria do controle negativo da discricionariedade dos atos administrativos. 
B) Teoria da convalidação e confirmação dos atos administrativos. 
C) Teoria dos motivos determinantes. 
D) Teoria da publicidade dos atos administrativos. 
E) Teoria do controle dos pressupostos de existência dos atos administrativos. 

 
34. Sobre a estruturação da competência dos órgãos e entidades da Administração Pública brasileira, é COR-

RETO afirmar que: 
 

A) A delegação de competência é forma de descentralização por meio da qual um órgão administrativo, su-
perior ou equivalente na escala hierárquica, transfere a outro órgão (subordinado ou não) parcela de sua 
competência. 
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B) Não podem ser objeto de delegação os atos normativos, a decisão em recursos administrativos e as ma-
térias de competência exclusiva. 

C) A avocação de competência pode ser compreendida como a possibilidade de o superior hierárquico tra-
zer para si a apreciação de determinada matéria, originalmente atribuída à competência privativa do ór-
gão (ou agente) a si subordinado, mas que este abdicou do exercício. 

D) A avocação de competência é ato discricionário da administração, ao passo que a delegação é ato vin-
culado. 

E) O ato de delegação não é revogável, mas pode ser anulado pela autoridade superior (desde que obede-
cido o devido processo legal). 

 
35. Sobre a atuação da Fazenda Pública nos processos de falência e recuperação judicial, bem como nas exe-

cuções fiscais de empresas falidas, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) As execuções fiscais são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, independentemente da 
concessão de parcelamento. 

B) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a prova de quitação de todos os tributos 
é requisito obrigatório para a concessão da recuperação judicial, ainda que o Ente Federativo credor não 
disponha de regime especial de parcelamento para empresas em recuperação judicial. 

C) Na falência, o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais, aos créditos derivados da legis-
lação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos por credor, e aos créditos com 
privilégio especial. 

D) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de empresa falida, a 
Fazenda Pública pode optar entre exigir a dívida ativa por meio do processo executivo fiscal ou da habili-
tação do crédito no corpo do processo falimentar. 

E) Na falência, as multas tributárias preferem aos créditos quirografários. 
 

36. Quanto ao federalismo fiscal no Brasil, tem-se por CORRETA a seguinte alternativa: 
 

A) Há repartição de competências apenas entre a União e os estados, ainda que os municípios possam ins-
tituir e arrecadar tributos de sua competência, além de aplicar suas rendas, sem prejuízo de prestar con-
tas e publicar balancetes nos prazos estabelecidos pela lei. 

B) A Constituição Federal de 1988 assegura a repartição direta da receita arrecadada, excluídos os fundos, 
por transferência direta propriamente dita no caso do Imposto sobre a Renda – IR e, da mesma forma, 
por retenção dos próprios entes beneficiários das transferências para o Imposto Territorial Rural – ITR, o 
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF/Ouro, os Impostos de competência residual e o Imposto so-
bre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 

C) As transferências tributárias constitucionais da União para estados e municípios classificam-se em trans-
ferências indiretas, ocorrendo o repasse de parte da arrecadação de uma pessoa competente para efe-
tuar a arrecadação para outra, e, também, transferências diretas, por meio da formação de fundos espe-
ciais. 

D) Não há possibilidade de utilização de medidas de intervenção federal para proteção das unidades fede-
rativas. 

E) Os fundos públicos são destinados a contribuir com a redistribuição dos impostos arrecadados ou pro-
mover a gestão eficiente do patrimônio público, configurando destaques patrimoniais dos entes públicos, 
desprovidos de personalidade jurídica e vinculados à realização de finalidades previamente determina-
das pela Constituição ou pelas leis.  
 

37. Assinale a alternativa CORRETA em relação às leis orçamentárias. 
 

A) A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 
metas da Administração Pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
aquelas relativas aos programas de duração continuada. 

B) O Plano Plurianual compreende as metas e prioridades da Administração Pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientando a elaboração da lei orçamentá-
ria anual e, também, dispondo acerca das alterações na legislação tributária e estabelecendo a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 
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C) As leis de iniciativa do Poder Executivo deverão estabelecer o plano plurianual, as diretrizes orçamentá-
rias e os orçamentos anuais, afora a competência reservada à lei complementar para dispor sobre os or-
çamentos.    

D) A Lei Orçamentária Anual – LOA compreende o orçamento fiscal (relativo a receita e despesa) de todos 
os poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, exceto funda-
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público.  

E) A iniciativa das leis orçamentárias é atribuída aos Poderes Executivo e Legislativo dos entes federativos. 
 

38. O Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS é o tributo com o maior número de dispositi-
vos positivados no texto da Constituição. Trata-se, ademais disso, da maior fonte de recursos para os diver-
sos Estados da Federação. 
Em âmbito nacional, o ICMS é regido pela Lei Complementar n. 87, de 13/09/96. 
No Estado do Paraná, é a Lei Estadual n. 11.580, de 14/11/96, que dispõe sobre o tributo. 
Sobre o assunto, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Para fins tributários, a jurisprudência tem equiparado os serviços de telecomunicação à indústria, admi-

tindo o creditamento de ICMS decorrente da entrada de energia elétrica consumida pela empresa, vez 
que essencial ao desempenho de suas atividades. 

B) O legislador complementar adotou o regime de crédito financeiro, segundo o qual admite-se o credita-
mento incondicionado do ICMS decorrente da entrada de mercadorias destinadas ao ativo permanente 
da empresa. 

C) A inclusão do montante do imposto na sua própria base de cálculo (ICMS por dentro) viola a Constitui-
ção Federal de 1988. 

D) Por força de imunidade tributária específica, não incide ICMS sobre a operação de compra e venda de 
álcool combustível celebrada entre uma distribuidora sediada no Estado do Paraná e um posto de com-
bustível situado no Estado de Santa Catarina. 

E) Nas operações de arrendamento mercantil financeiro internacional, incide o ICMS a partir da entrada da 
mercadoria no território nacional, independentemente do exercício efetivo da opção de compra. 
 

39. Quanto ao regime jurídico de pagamento dos débitos das Fazendas Públicas por meio dos precatórios, assi-
nale a alternativa CORRETA. 

 
A) Diante de uma sentença judicial transitada em julgado, o juiz da execução requisita ao Poder Executivo a 

inclusão, no orçamento público, de verba necessária ao pagamento do débito. 
B) As solicitações dos juízes de Primeiro Grau recebidas no Tribunal até 30 de junho deverão ser incluídas 

no orçamento público do exercício corrente, devendo o depósito judicial das quantias ser efetuado até o 
final desse ano. 

C) Após a liberação das verbas, o chefe do Poder Executivo determinará o pagamento dos precatórios, ob-
servadas as preferências constitucionais independentemente da ordem cronológica de recebimento das 
solicitações, aplicando-se esse regime também aos créditos de pequeno valor.  

D) A compensação de ofício entre precatórios e débitos tributários do credor é inconstitucional porque, além 
de conceder benefícios processuais à Fazenda Pública, desrespeita a coisa julgada e o princípio da se-
paração dos poderes, pois o Estado possui outros meios eficazes para a cobrança de seus créditos.    

E) Não ofende o princípio da isonomia a regra instituída pela Emenda Constitucional n. 62/2009, que insti-
tuiu a preferência de pagamento de precatórios alimentares para titulares com 60 anos ou mais na data 
da respectiva expedição. 
 

40. Sobre as imunidades tributárias, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 
A) É vedada a instituição, por meio de Emenda à Constituição, de novas hipóteses de imunidades tributá-

rias. 
B) Não incide Imposto de Importação sobre as operações de importação de bens realizadas por Estado da 

Federação, salvo nos casos em que restar comprovada violação ao princípio da neutralidade concorren-
cial do Estado. 



 

               PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARANÁ 
Pág. 15 

 
 

 

C) A imunidade tributária recíproca exonera o sucessor, desde que Ente Público integrante da Administra-
ção Direta, das obrigações tributárias relativas aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes da suces-
são. 

D) Não incide o ICMS sobre o serviço de transporte de bens e mercadorias realizado pelas franqueadas da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

E) A Constituição Federal de 1988 contém hipóteses de imunidades de impostos e contribuições, mas não 
de taxas.  
 

41. Sobre as garantias e os privilégios do crédito tributário, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O reconhecimento da fraude à execução fiscal de dívida tributária depende do registro da penhora do 
bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. 

B) A indisponibilidade de bens e direitos do devedor depende do preenchimento dos seguintes requisitos: (i) 
citação do devedor, (ii) inexistência de pagamento ou apresentação de bens à penhora no prazo legal e 
(iii) não localização de bens penhoráveis após o esgotamento das diligências realizadas pela Fazenda 
Pública, ficando referido esgotamento caracterizado quando houver nos autos pedido de acionamento de 
Bacen Jud e consequente determinação pelo magistrado e expedição de ofício aos registros públicos do 
executado. 

C) O Estado do Paraná pode instituir, por meio de lei, novas hipóteses de garantias do crédito tributário, di-
versas daquelas previstas no Código Tributário Nacional. 

D) O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, 
ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho e os créditos 
garantidos com garantia real até o limite do valor do bem gravado. 

E) A natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário altera a natureza deste, mas não a da obrigação 
tributária a que corresponda. 
 

42. Em se tratando de controle da atividade financeira do Estado, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O controle interno é sempre subsequente em relação à legalidade dos atos praticados, permitindo-se 
saber exatamente a que se destinou a despesa pública e seu fundamento legal. 

B) Em se tratando de controle externo, o Tribunal de Contas é órgão auxiliar dos três poderes, mas embuti-
do no Poder Executivo, não podendo a matéria por ele julgada ser revista perante o Poder Judiciário, 
sob pena de ofensa à coisa julgada. 

C) Apesar de não ter previsao constitucional, o controle externo consiste no sistema integrado de fiscaliza-
ção dos Três Poderes, na missão de autotutela da legalidade e da eficácia da gestão financeira.  

D) No que diz respeito ao controle exercido sobre as contas, o Tribunal de Contas tem a incumbência de 
julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, mas não as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário Público. 

E) O conteúdo dos controles sobre despesas públicas concentra-se em torno dos princípios da legalidade, 
da legitimidade e da economicidade, inclusive quanto à aplicação das subvenções e renúncia de receitas 
 

43. Nos termos do art. 155, III, da Constituição de 1988, compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir o 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 
No Estado do Paraná, o IPVA é regido pela Lei n. 14.260, de 23 de dezembro de 2003. 
Sobre o IPVA, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) O IPVA terá alíquotas mínimas e máximas fixadas pelo Senado Federal.  
B) No Estado do Paraná, o IPVA incide sobre a propriedade de automóveis e lanchas, mas não de aerona-

ves, ainda que de pequeno porte. 
C) O IPVA poderá ter alíquotas diferenciadas em função da marca e da utilização. 
D) No Estado do Paraná, considera-se ocorrido o fato gerador do IPVA, tratando-se de veículo automotor 

usado, transferido de outra unidade federada, no primeiro dia do ano subsequente. 
E) No Estado do Paraná, o lançamento do IPVA dar-se-á anualmente por declaração. 
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44. Conforme disciplina normativa da renúncia de receita pública decorrente da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF (Lei Complementar n. 101/2000), é CORRETO afirmar: 

 
A) Em regra, a Administração Pública está autorizada a conceder ilimitadamente renúncias e, assim, provo-

car a redução das receitas públicas. 
B) A estimativa de impacto orçamentário-financeiro da perda da receita e o atendimento ao disposto pela 

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO são requisitos desnecessários em duas situações em termos de 
renúncia de receita, quais sejam: as alterações de alíquotas dos impostos extrafiscais por ato do Poder 
Executivo e o cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobran-
ça.    

C) Quanto aos benefícios de natureza fiscal ou tributária, a renúncia de receita compreende a isenção em 
caráter geral, compensação, remição, transação, subsídio, crédito presumido, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

D) Para que uma renúncia de receita seja considerada autorizada e de acordo com os patamares de res-
ponsabilidade na gestão do dinheiro público, é necessário que o ato legal do qual decorra a renúncia, 
ainda que não atenda ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentários – LDO, esteja acompanhado de 
uma estimativa do impacto orçamentário-financeiro da perda da receita.  

E) O ordenador da renúncia não pode optar por medidas de compensação, pelo aumento de receita, prove-
niente do aumento ou instituição de tributos, objetivando garantir que não haverá perda de receita. 
 

45. Sobre a prescrição e a decadência em matéria tributária, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A suspensão da exigibilidade do crédito tributário na via judicial não impossibilita a Fazenda Pública de 
proceder à regular constituição do crédito tributário com vistas a prevenir a decadência do direito de lan-
çar. 

B) Declarado e não pago o tributo sujeito a lançamento por homologação, tem-se como início do prazo de-
cadencial de 05 (cinco) anos o dia do vencimento da obrigação. 

C) O protesto de certidão de dívida ativa é causa interruptiva da prescrição tributária. 
D) O termo inicial da prescrição tributária é a data da constituição definitiva do crédito, que se dá, nos casos 

de lançamento de ofício, no primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao do lançamento. 
E) O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 05 (cinco) anos, contados 

da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício material, o lançamento ante-
riormente efetuado. 
 

46. Entende-se por sanções políticas tributárias as restrições não razoáveis ou desproporcionais ao exercício de 
atividade econômica ou profissional lícita, utilizadas como meio de indução ou coação a pagamento de tribu-
tos. 
Sobre as sanções políticas tributárias, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) O protesto de certidão de dívida ativa, nos termos da jurisprudência mais recente do Superior Tribunal 

de Justiça, configura sanção política. 
B) A exigência de Certidão Negativa de Débitos Tributários – CND como requisito prévio à participação em 

licitações é exemplo de sanção política. 
C) De acordo com entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, a Fazenda Pública tem legitimi-

dade e interesse para requerer a falência da empresa insolvente devedora de tributos.  
D) A retenção de mercadoria pelo tempo estritamente necessário à lavratura do auto de infração não confi-

gura sanção política.  
E) Segundo recente entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se admite o cancelamento da inscri-

ção da empresa no cadastro de contribuintes de determinado imposto em razão de dívidas tributárias, 
ainda que comprovados intuito deliberado de não pagar o imposto e violação à livre concorrência. 
 

47. Quanto à despesa pública, é CORRETO afirmar que: 
 

A) É pressuposto de toda e qualquer despesa pública apenas a indicação da fonte respectiva de financia-
mento, sendo facultativa a autorização do Poder Legislativo. 
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B) As despesas públicas de capital não resultam em contrapartida econômica ou patrimonial para o Estado, 
sendo a despesa realizada unicamente visando à manutenção de uma estrutura já formada e estabele-
cida. 

C) Em se tratando de despesas com pessoal, a União não pode gastar mais do que 50% de sua receita cor-
rente líquida, enquanto que os estados, Distrito Federal e municípios ficarão limitados a 60% das respec-
tivas receitas correntes líquidas.    

D) As despesas correntes são aquelas cujo resultado será o aumento do patrimônio público e, assim, da 
capacidade produtiva como um todo, comportando investimentos, transferências de capital e inversões 
financeiras.  

E) No que se refere à segurança, saúde e educação, verifica-se a existência de despesas públicas consti-
tucionalmente obrigatórias, e tais determinações devem ser consideradas por ocasião da elaboração do 
orçamento, sob pena de inconstitucionalidade. 
 

48. Nos termos da Constituição Federal de 1988, compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 
sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos – ITCMD (CF/88, art. 155, I). 
No Estado do Paraná, o ITCMD é regido pela Lei n. 8.927/1988. 
Sobre o assunto, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) No Estado do Paraná, é dispensado o pagamento do ITCMD incidente sobre o excesso de partilha de-

corrente de divórcio. 
B) O termo a quo do prazo decadencial para lançamento do ITCMD causa mortis, tratando-se de processo 

de inventário, é o primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao da homologação judicial do cálculo do 
referido inventário. 

C) A previsão de alíquotas progressivas do ITCMD afronta a Constituição Federal de 1988. 
D) Nas doações com reserva do usufruto ou na sua instituição gratuita a favor de terceiros realizadas no 

Estado do Paraná, o valor dos direitos reais do usufruto, uso ou habitação, vitalício e temporário, será 
igual a um terço do valor do total do bem, correspondendo o valor restante à sua propriedade separada 
daqueles direitos. 

E) Em se tratando de processo de arrolamento sumário, a discussão relativa à correção de valores recolhi-
dos a título de ITCMD deve se dar no curso da referida ação judicial. 
 

49. Em execução fiscal de dívida ativa superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), a Procuradoria Geral do Estado 
do Paraná conseguiu ver penhorados, via BacenJud, apenas R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), cons-
tantes das contas bancárias do executado. 
Sobre a situação hipotética discriminada acima, bem como sobre os processos de execução fiscal e embar-
gos à execução fiscal, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Nos processos de execução fiscal, opostos embargos pelo devedor, os atos que importem levantamento 

de depósito pela Fazenda Pública só poderão ser realizados após o trânsito em julgado da decisão a ela 
favorável. 

B) A penhora, em execução fiscal, deve se limitar ao montante que o executado entende como devido. 
C) Conforme entendimento mais recente do Superior Tribunal de Justiça, são admissíveis os embargos an-

tes de garantida a execução nos casos em que o embargante for beneficiário da assistência judiciária 
gratuita.  

D) A insuficiência da penhora impede a admissão dos embargos à execução fiscal. 
E) Não é admissível a utilização de embargos à execução fiscal com o objetivo de ver declarada extinta a 

execução fiscal em razão de compensação já deferida e homologada definitivamente na via administrati-
va. 
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50. A Lei Complementar n. 24, de 7 de janeiro de 1975, regula a forma como, mediante deliberação dos Estados 
e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais referentes ao ICMS serão concedidos e revo-
gados. 
O diploma legal em comento confere efetividade à norma constante do art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição 
de 1988 e tem por objetivo mitigar os efeitos da guerra fiscal entre os Estados. 
Sobre as isenções, incentivos e benefícios fiscais referentes ao ICMS, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) O regime de substituição tributária para trás (diferimento) enquadra-se na categoria dos benefícios fis-

cais, logo, deve ser objeto de convênio do Confaz. 
B) Surge inconstitucional lei do Estado que, para mitigar pronunciamento do STF, implica, quanto ao reco-

lhimento do tributo, dispensa de acessórios – juros e multa de mora – e parcelamento, sem prévia auto-
rização do Confaz. 

C) É válido dispositivo de lei que confere ao Chefe do Poder Executivo do Ente Federativo o direito de con-
ceder unilateralmente incentivos fiscais sempre que outro Estado proceder dessa maneira.   

D) A isenção do ICMS incidente sobre operações de aquisição de energia elétrica por entidade religiosa vio-
la a Constituição quando realizada sem autorização do Confaz. 

E) Se Estado diverso concede benefícios fiscais de ICMS sem observância das regras da LC 24/75 e sem 
autorização do Confaz, cabe ao Estado lesado o estorno do tributo porventura suprimido pela empresa 
beneficiária do benefício indevido.  
 

51. Assinale a resposta CORRETA acerca dos princípios orçamentários. 
 

A) Em relação ao princípio da universalidade, o objetivo do legislador constituinte foi o de possibilitar que as 
leis orçamentárias contenham previsões absolutamente estranhas ao direito financeiro, tal como temas 
afetos ao direito privado. 

B) O princípio da exclusividade estabelece a necessidade de todas as receitas e despesas estarem previs-
tas na Lei Orçamentária Anual – LOA. 

C) Ainda que não contemplado expressamente pela Constituição Federal de 1988, o princípio do equilíbrio 
orçamentário apresenta-se como uma exigência relativa às contas públicas, que deverão apresentar o 
mesmo montante quando se trata de estimar as receitas e as despesas.    

D) Pelo princípio da programação, o orçamento deve conter apenas as estimativas para as receitas e des-
pesas do próximo exercício financeiro, sem a previsão de metas e objetivos relacionados à realização 
das necessidades públicas.  

E) Presente na Constituição Federal de modo expresso, o princípio da anualidade orçamentária significa 
que os orçamentos valerão para um único exercício financeiro, que, atualmente, compreende o intervalo 
entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de cada ano. 
 

52. Com relação às receitas públicas, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O federalismo brasileiro contempla as denominadas receitas transferidas, que correspondem àquelas ar-
recadadas por determinado ente da Federação, pela competência que lhe é atribuída, e compartilhadas 
com os demais.    

B) Em sentido amplo, as receitas públicas consistem em recursos financeiros obtidos pelo Estado em cará-
ter transitório e que representem um aumento de seu patrimônio. 

C) Quanto à sua periodicidade, as receitas públicas classificam-se como extraordinárias, quando integram o 
fluxo de previsão normal, e ordinárias, quando eventuais, não tendo previsibilidade com prazo ou perío-
do que se repete. 

D) Os tributos são receitas originárias, pois têm origem no patrimônio alheio, numa relação de imposição 
entre Estado e particulares; as receitas derivadas são aquelas obtidas a partir da exploração dos bens 
ou recursos do próprio Estado, qualificando uma relação de coordenação entre particulares e a Adminis-
tração Pública.  

E) A exemplo dos depósitos, cauções, fianças, indenizações, empréstimos e empréstimo compulsório, as 
entradas provisórias são receitas públicas correntes. 
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53. Acerca das medidas de urgência contra a Fazenda Pública, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Cláusulas restritivas nos preceitos legais disciplinadores da tutela antecipatória em processos contra a 
Fazenda Pública são inconstitucionais, pois vulneram a plenitude da jurisdição e a cláusula de proteção 
judicial efetiva. 

B) O remédio constitucional da reclamação pode ser utilizado pela Fazenda Pública como um atalho pro-
cessual destinado a permitir a submissão imediata do litígio ao exame direto do Supremo Tribunal Fede-
ral. 

C) Liminar concedida em mandado de segurança que causa grave lesão à ordem pública não pode ser ata-
cada simultaneamente pela Fazenda Pública através da via recursal e da suspensão de segurança. 

D) É cabível medida liminar contra a Fazenda Pública, mesmo que ela esgote, no todo, o objeto da ação. 
E) Da decisão judicial que contrariar enunciado de súmula vinculante caberá reclamação ao Supremo Tri-

bunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis de impugnação. 
 

54. Sobre as hipóteses de tutela frente à lesão do patrimônio público pela prática de ato ilícito por parte de 
agente público, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A prática do ato não enseja a impetração de mandado de segurança coletivo, pois não haveria direito lí-

quido e certo no caso.  
B) A propositura de ação popular seria insuficiente por não proporcionar a reparação do dano. 
C) Diferentes órgãos do Judiciário serão competentes para apreciar a ação popular e a ação de improbida-

de administrativa.  
D) A ação de improbidade administrativa, considerada espécie de ação civil pública, pode ser utilizada para 

reparação do dano e punição do agente. 
E) Somente o mandado de segurança coletivo pode ser usado para suspender a eficácia do ato imediata-

mente, via decisão liminar.  
 

55. Sobre tutela coletiva, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A proteção de interesses difusos, devido a sua indivisibilidade, só pode ser pleiteada pelas entidades le-
gitimadas enumeradas na Lei de Ação Civil Pública.  

B) Uma única ação civil pública pode requerer a tutela de direitos coletivos e individuais homogêneos.  
C) A eficácia erga omnes da coisa julgada em ações para a tutela de direitos coletivos stricto sensu não 

atinge autores de ações individuais que não requererem a sua suspensão no prazo de 30 (trinta) dias da 
ciência do ajuizamento da ação coletiva.  

D) O Ministério Público pode ajuizar ação para a proteção de direitos individuais homogêneos de qualquer 
natureza. 

E) O termo inicial do prazo de 120 (cento e vinte) dias para a impetração do mandado de segurança coleti-
vo é, rigorosamente, o mesmo para todos os legitimados.  
 

56. Transitou em julgado demanda condenatória movida contra Estado Federado. Posteriormente, o Supremo 
Tribunal Federal considerou inconstitucional a lei que deu fundamento à procedência do pedido formulado 
naquela demanda. Qual o meio processual apto a impedir que o ente estatal pague a quantia em dinheiro 
resultante da condenação? 

 
A) A impetração de mandado de segurança com pedido de liminar. 
B) A interposição de recurso extraordinário fundado na inconstitucionalidade superveniente. 
C) O ajuizamento de reclamação perante o Supremo Tribunal Federal. 
D) A propositura de ação declaratória de inexistência da sentença (querela nullitatis). 
E) A oposição de embargos à execução no processo de execução contra a Fazenda Pública. 

 
57. Foi concedida liminar em mandado de segurança impetrado contra ato em potencial (ainda não praticado) 

de autoridade administrativa. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Trata-se de hipótese de concessão de tutela inibitória, pois previne a prática de ato ilícito. 
B) Como o ato ainda não foi praticado, não há direito líquido e certo a ser tutelado e o mandado de segu-

rança não é o meio adequado para a tutela do direito no caso.  
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C) O procurador do Estado deve interpor agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo e apre-
sentar pedido de suspensão da segurança, que serão apreciados pelo mesmo órgão do Judiciário, para 
evitar decisões conflitantes. 

D) O pedido de suspensão da segurança torna prejudicado o pedido de efeito suspensivo no recurso de 
agravo de instrumento. 

E) A impetração de mandado de segurança é irregular, visto que não há como determinar o termo inicial do 
prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias.  

 
58. Sobre intervenção de terceiros, é CORRETO afirmar: 
 

A) Há ampliação subjetiva do processo na oposição, na assistência simples e na nomeação à autoria. 
B) A intervenção anômala de pessoas jurídicas de direito público exige a demonstração de interesse jurídi-

co.  
C) Há ampliação do objeto do processo em casos de oposição e denunciação da lide, e, no segundo caso, 

ela é eventual. 
D) É permitida a denunciação sucessiva da lide, mas não o chamamento sucessivo ao processo.  
E) O devedor pode chamar seu fiador ao processo. 

 
59. Acerca do mandado de segurança, na esteira da jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, assinale 

a alternativa CORRETA. 
 

A) É admissível o controle jurisdicional preventivo de constitucionalidade material de projeto de lei pela via 
do mandado de segurança. 

B) Por não ter personalidade jurídica própria, o Ministério Público não tem legitimidade ativa para impetrar 
mandado de segurança. 

C) É admissível a impetração de mandado de segurança como substitutivo de ação de cobrança. 
D) O pedido de reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo para o mandado de seguran-

ça. 
E) Após a prolação da sentença de mérito, o impetrante não pode desistir de mandado de segurança sem a 

anuência do impetrado. 
 

60. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) As exceções processuais podem ser indeferidas de plano quando manifestamente improcedentes. 
B) A não apresentação da contestação pela Fazenda Pública torna-a revel, mesmo que o litígio verse sobre 

direitos indisponíveis.  
C) A presunção de veracidade das alegações do autor só é gerada em caso de revelia. 
D) A distinção entre pedido contraposto e reconvenção é formal e consiste na exigência de formulação em 

peça separada para a segunda. 
E) A extinção da demanda inicial leva à extinção da reconvenção se o pedido do réu está fundado em fatos 

narrados pelo autor na petição inicial. 
 

61. Acerca dos recursos especial e extraordinário no processo civil, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Contra a decisão do presidente do Tribunal de Justiça que não admite recurso extraordinário ou recurso 
especial cabe agravo de instrumento. 

B) O pedido de intervenção, na qualidade de amicus curiae, em recurso especial submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos pode ser realizado após o início do julgamento pelo órgão colegiado. 

C) Não se conhece do recurso especial quando a orientação do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida. 

D) A existência de repercussão geral no recurso extraordinário será decidida exclusivamente pelo plenário 
do Supremo Tribunal Federal. 

E) A pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal de ação em que se discute a constitucionalida-
de de lei enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 
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62. Assinale a alternativa CORRETA sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
 

A) Causas de valor inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos que envolvam organismo internacional e mu-
nicípio serão julgadas pelos Juizados Especiais da Fazenda Pública.  

B) A declaração de incompetência do juízo provoca a extinção do processo sem julgamento de mérito.  
C) Qualquer pessoa física ou jurídica pode ser parte autora nos Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
D) Aplicam-se, nos Juizados Especiais da Fazenda Pública, os prazos para a realização de audiências pre-

vistos na Lei 9.099/95, que criou os Juizados Especiais. 
E) Há reexame necessário das decisões que condenam a Fazenda Pública, sendo o caso encaminhado à 

Turma Recursal.  
 

63. Sobre os prazos processuais da Fazenda Pública no Código de Processo Civil, assinale a alternativa COR-
RETA. 

 
A) O prazo para apresentar contrarrazões a recurso conta-se em dobro. 
B) O prazo para opor embargos à execução conta-se em quádruplo. 
C) O prazo para propor ação rescisória conta-se em dobro. 
D) O prazo para contestar no procedimento ordinário conta-se em dobro. 
E) O prazo para interpor recurso adesivo conta-se em dobro. 

 
64. Acerca das ações coletivas, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A legitimidade das entidades associativas para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente 
depende de autorização expressa.  

B) Os sindicatos dependem de autorização expressa para defender judicialmente os interesses individuais 
da categoria. 

C) É vedado ao Ministério Público defender judicialmente direitos individuais homogêneos. 
D) Os Estados Federados não têm legitimidade para a propositura de ações coletivas. 
E) Aos cidadãos é garantido o direito de requerer que os legalmente legitimados proponham ações coleti-

vas, mas não lhes é garantido o direito de propô-las. 
 

65. Sobre provas, é CORRETO afirmar: 
 

A) A existência de presunção relativa estabelecida em regra de direito material não gera inversão do ônus 
probatório, pois as hipóteses de inversão são previstas em regras processuais.  

B) Não se admite o uso de prova emprestada produzida em inquérito civil.  
C) No processo em que uma das partes é absolutamente incapaz, seu representante prestará o depoimento 

da parte. 
D) Admite-se o uso de prova emprestada entre processos envolvendo partes diferentes. 
E) A confissão equivale à renúncia do direito e provoca a extinção do processo com resolução de mérito. 

 
66. Acerca do cumprimento de sentença e do processo de execução, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) É incabível execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública. 
B) Somente são devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sen-

tença proferida em ações coletivas quando estas forem embargadas. 
C) Aplica-se à Fazenda Pública o procedimento do cumprimento de sentença, com a atividade executiva 

ocorrendo no mesmo processo no qual foi proferida a decisão da fase de conhecimento. 
D) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude 

de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente mediante precatórios e à conta dos créditos respectivos. 
E) É possível o fracionamento do valor da execução proposta contra a Fazenda Pública para pagamento de 

honorários advocatícios de sucumbência. 
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67. Acerca dos recursos no processo civil, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime e forem 
interpostos simultaneamente embargos infringentes e recurso extraordinário ou recurso especial, ficarão 
estes sobrestados até o julgamento daqueles.  

B) Contra a decisão de juiz de direito de primeiro grau de jurisdição que não recebe o recurso de apelação 
quando a sentença estiver em conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal cabe agravo de instrumento. 

C) Contra a decisão do relator que converte o recurso de agravo de instrumento em agravo retido cabe 
agravo interno. 

D) No julgamento de apelação, a utilização de novos fundamentos legais pelo tribunal para manter a sen-
tença recorrida viola as regras da devolutividade dessa espécie recursal. 

E) Contra a decisão do órgão especial de Tribunal de Justiça que decide o incidente de declaração de in-
constitucionalidade cabe recurso extraordinário. 
 

68. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Parte da demanda pode se tornar incontroversa após o término da fase postulatória e ensejar pedido de 
antecipação de tutela. 

B) O julgamento antecipado da lide depende de requerimento da parte. 
C) Equiparam-se os efeitos da antecipação de tutela da parcela incontroversa da demanda e aqueles do 

julgamento antecipado da lide. 
D) A citação válida é requisito para o julgamento de mérito da lide. 
E) A revelia acarretará, mediante requerimento do autor, a antecipação da tutela pretendida devido à au-

sência de controvérsia.  
 

69. Acerca do direito falimentar, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) No processo falimentar, os créditos fiscais devem ser pagos antes dos créditos com garantia real e logo 
após os créditos trabalhistas.  

B) Além do descumprimento, rejeição e não apresentação do Plano de Recuperação, o juiz deve proceder 
à convolação da recuperação judicial em falência quando solicitado pelo gestor judicial.   

C) O Plano de Recuperação Judicial deve ser apresentado em conjunto com a petição inicial requerendo a 
recuperação judicial. 

D) Os créditos em favor dos microempreendedores individuais e das microempresas e empresas de peque-
no porte são considerados créditos com privilégio especial para fins da legislação falimentar. 

E) O pedido de restituição no processo falimentar, se deferido, será concretizado, salvo as hipóteses previs-
tas de forma exaustiva na legislação falimentar, em regra, e, sempre que possível, em dinheiro. 
 

70. Com relação à responsabilidade civil no direito civil brasileiro contemporâneo, é CORRETO afirmar que: 
  
A) O abuso do direto pressupõe logicamente a existência do direito, embora o titular se exceda no exercício 

dos poderes que o integram. Assim, quem alega a ausência de direito não pode validamente alegar a 
existência de abuso de direito. E quem pretende indenização pelos danos decorrentes do exercício abu-
sivo de direito deve comprovar a culpa neste exercício abusivo de um direito existente. 

B) Como a responsabilidade civil da Administração Pública é objetiva, não se lhe aplicam as excludentes de 
responsabilidade por ausência de nexo de causalidade entre a conduta e o dano ou por inexistência de 
dano. 

C) Em regra, o fundamento da responsabilidade civil extracontratual no direito brasileiro é uma atuação cul-
posa. Excepcionalmente, poderá haver imputação pelo risco. 

D) Na responsabilidade civil contratual, a violação de deveres laterais impostos pelo princípio da boa-fé, tais 
como os deveres mútuos de proteção, lealdade, informação e assistência, não gera o dever de indenizar 
perdas e danos, mas tão somente a anulação do contrato.  

E) Nos casos de deferimento judicial de indenização por danos morais decorrentes de ato ilícito, os juros de 
mora contam-se a partir da citação. 
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71. Acerca da disciplina jurídica do estabelecimento empresarial, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Uma cláusula contratual que permita o restabelecimento do alienante do estabelecimento empresarial no 
prazo de três anos é lícita e mais benéfica ao alienante do que a inexistência de cláusula contratual a es-
te respeito.    

B) O estabelecimento empresarial corresponde a uma universalidade de direito. 
C) O registro da operação de trespasse no Registro Público de Empresas Mercantis é essencial para a vali-

dade deste negócio jurídico. 
D) É necessário o consentimento expresso dos credores se ao alienante do estabelecimento empresarial 

não restarem bens suficientes para solver o seu passivo.  
E) O alienante do estabelecimento empresarial fica obrigado solidariamente com o adquirente pelos débitos 

anteriores à transferência, desde que regularmente contabilizados pelo prazo de dois anos.  
 

72. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A celebração de condições gerais, restrita às condições de entrega, entre fornecedor de matéria-prima e 
indústria corresponde a uma compra e venda mercantil perfeita e acabada. 

B) O contador encarregado da escrituração de uma sociedade limitada é pessoalmente responsável peran-
te os preponentes pelos atos dolosos, e perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos 
culposos.   

C) O prazo de vigência do registro de marca no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI é de 10 
(dez) anos, podendo ser prorrogado até 3 (três) vezes pelo mesmo período.  

D) O acordo de acionistas devidamente arquivado na sede da companhia não afasta a responsabilidade do 
acionista por abusividade de voto, mesmo se proferido nos exatos termos do acordo. 

E) A Marca de Alto Renome é objeto de proteção especial, independentemente de depósito ou registro no 
Brasil, em função da Convenção da União de Paris para Proteção de Propriedade Industrial.  
 

73. Assinale a alternativa CORRETA em relação à temática da pessoa jurídica. 
 

A) A desconsideração da personalidade jurídica é admitida sempre que a pessoa jurídica seja utilizada para 
fins fraudulentos ou diversos daqueles para os quais foi constituída e equivale à sua desconstituição pa-
ra todos os efeitos. 

B) Os bens dominicais integrantes do patrimônio das pessoas jurídicas de direito público não podem ser 
adquiridos por usucapião nem alienados. 

C) Ao admitir que se aplica às pessoas jurídicas a proteção aos direitos da personalidade, o ordenamento 
jurídico o faz em total simetria com a proteção da personalidade humana.  

D) A desconsideração inversa da pessoa jurídica dá-se quando se atingem bens da pessoa jurídica para 
solver dívidas de seus sócios. Esse proceder é expressamente vedado pelo ordenamento jurídico brasi-
leiro porque proporciona prejuízo aos demais participantes da sociedade. 

E) As associações públicas são pessoas jurídicas de direito público formadas por entes da Federação que 
se consorciam para realização de objetivos que consagrem interesses comuns.  Uma vez constituídas, 
as associações públicas passam a integrar a Administração Pública indireta de todos os entes federati-
vos que participaram de sua formação. 
 

74. Acerca do conceito de empresário e de sociedade empresária, assinale a alternativa CORRETA. 
  

A) Uma sociedade anônima aberta que alterasse seu objeto social para incluir atividade de natureza literá-
ria passaria a ser considerada uma sociedade simples. 

B) A expressão “elemento de empresa” presente no conceito legal de empresário serve de fundamento a 
que atividades exercidas sem auxiliares sejam consideradas empresárias.   

C) A definição legal de empresário não permite que uma atividade dotada de eventualidade seja caracteri-
zada como empresária. 

D) O praticante de atividade rural tem a opção pelo tratamento legal como empresário a ser exercida atra-
vés de processo judicial. 

E) A gestão profissional e de acordo com as práticas de governança corporativa em uma sociedade a ca-
racteriza como empresarial. 
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75. Quanto à aquisição da propriedade, é CORRETO afirmar que: 
 

A) É possível a usucapião familiar de imóvel urbano de até 250m2 cuja propriedade era dividida com ex-
cônjuge ou ex-companheiro que se afastou do lar, mas continua cumprindo suas responsabilidades fami-
liar e parental. Para tanto é necessário que o adquirente, sem ser proprietário de outros imóveis, exerça, 
por dois anos, ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade e para fins de moradia 
própria ou da família. 

B) Se o credor fiduciário se tornar proprietário pleno do bem por efeito de realização da garantia, ele só 
passa a ser responsável pelo pagamento dos tributos sobre a propriedade consolidada a partir da data 
em que for imitido na posse direta do bem. 

C) A União e os Estados-membros podem desapropriar, por interesse social, para fins de reforma agrária, 
imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos 
da dívida agrária. 

D) O art. 1.784 do Código Civil tem a saisine como modo exclusivo de sucessão hereditária. Na falta de 
herdeiros testamentários, legatários, familiares ou parentes sucessíveis, desde a morte do de cujus, os 
bens passam ao domínio do Estado-membro. 

E) Na ausência de interesse público na aquisição de bens integrantes de herança vacante, a Fazenda Pú-
blica pode renunciar à herança total ou parcialmente. 
 

76. Por exigências de segurança do tráfico jurídico, de certeza nas relações jurídicas e de paz social, a ordem 
jurídica fixa prazos prescricionais dentro dos quais o titular do direito deve exercê-lo, sob pena de ficar im-
pedido de fazê-lo. Quanto à prescrição, é CORRETO afirmar: 

 

A) As pretensões de reparação civil contra o Estado têm prazo prescricional de três anos, conforme dispos-
to no artigo 206, § 3o, V, do Código Civil Brasileiro.  

B) A prescrição não pode ser decretada de ofício pelo juiz, salvo no caso de interesses de incapazes.  
C) Nas relações de trato sucessivo, como o pagamento de salários ou vencimentos, o prazo prescricional 

conta-se a partir do ato ou omissão que gerou o pagamento a menor. Quando transcorrido tal prazo, a 
prescrição atinge, simultaneamente, todas as parcelas vencidas.  

D) A prescrição das dívidas passivas dos Estados só pode ser interrompida uma vez e recomeça a correr 
pela metade do prazo. 

E) Os prazos prescricionais são fixados por lei e só podem ser reduzidos por disposições contratuais quan-
do versarem sobre direitos disponíveis. 
 

77. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A emancipação do menor com 16 anos completos, concedida por ambos os pais por escritura pública, 
depende, para a sua validade, de homologação judicial. 

B) A atuação do mandatário que age extrapolando os limites da procuração que lhe foi outorgada é inválida 
e não produz quaisquer efeitos jurídicos. 

C) Os efeitos da declaração de nulidade do negócio jurídico retroagem ao momento da sua celebração, 
sendo que ele nunca convalesce, não pode ser confirmado e nem ratificado. Poderá, todavia, subsistir 
convertido em outro negócio jurídico cujos requisitos de validade estiverem presentes, se atingir o fim vi-
sado pelas partes. 

D) A relativa incapacidade do menor entre 16 e 18 anos autoriza-o a invocar a anulabilidade de negócio ju-
rídico realizado sem assistência, mesmo que tenha se declarado maior no momento de sua celebração. 

E) A fixação de condição resolutiva física ou juridicamente impossível invalida todo o negócio jurídico. 
 

78. Acerca do direito falimentar, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O Plano de Recuperação Judicial para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte abrange os crédi-
tos fiscais.  

B) A ineficácia com relação à massa falida do pagamento de dívidas não vencidas realizadas pelo devedor 
dentro do termo legal da falência pode ser declarada de ofício pelo juiz. 

C) O processo falimentar pressupõe o funcionamento obrigatório da Assembleia-Geral de Credores, do 
Comitê de Credores e a nomeação do Administrador Judicial. 
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D) O termo legal da falência tem prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da propositura do 
pedido de falência. 

E) A sucessão fiscal e trabalhista fica afastada em qualquer situação na alienação do ativo realizada duran-
te o processo falimentar.  
 

79. Observe as assertivas a seguir: 
 

I. Mesmo que se constate a ocorrência de motivos imprevisíveis e supervenientes que alterem o equilíbrio 
da relação contratual, o juiz só pode alterar o valor das prestações mediante requerimento do interessa-
do.  

II. A cessão de crédito opera-se entre credor cedente e terceiro cessionário, produzindo efeitos entre eles 
assim que concluído o negócio, independentemente do consentimento do devedor. Mas se o devedor 
pagar ao cedente antes de ter sido notificado da cessão de crédito, ele ficará desobrigado, já que a ces-
são de crédito não tinha ainda eficácia perante o devedor.  

III. As pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública tomadoras de serviços de mão de obra tercei-
rizada são solidariamente responsáveis pelos créditos trabalhistas dos empregados das empresas pres-
tadoras de serviços no que se refere ao período em que estes empregados prestaram serviços em suas 
sedes.  

IV. Adimplemento substancial é o adimplemento parcial em nível suficiente a afastar as consequências da 
mora e liberar o devedor do pagamento das prestações residuais, tendo em vista que a obrigação, ape-
sar de não ter sido cumprida de modo integral, atendeu à sua função social.   

 
Assinale alternativa que apresenta a sequência CORRETA, de cima para baixo (considere V para verdadei-
ra, e F para falsa): 

 
A) V – V – V – F.  
B) F – V – V – F. 
C) V – F – V – V.  
D) F – V – F – F.  
E) V – V – F – F.  

 
80. Acerca das práticas comerciais restritivas à livre concorrência, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A competência internacional do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE quanto às con-
dutas restritivas à livre concorrência orienta-se pela teoria dos efeitos.  

B) A configuração da venda casada como conduta restritiva à livre concorrência independe do poder de 
mercado do produto principal. 

C) Um acordo entre concorrentes sobre áreas de atuação exclusiva e não sobre preço afasta a caracteriza-
ção de cartel. 

D) A prática de fixação de preços de revenda em contratos de franquia, em regra, é tida como ilícita pelo 
CADE. 

E) As condutas restritivas à livre concorrência praticadas em setores regulados, como telefonia, energia elé-
trica e sistema financeiro, são de competência exclusiva das agências reguladoras respectivas. 
 

81. Levando em conta a temática dos defeitos do negócio jurídico, considere as seguintes asserções:  
 

I. Suponha que Tício beneficia Caio pela doação de bem imóvel e isso acaba por desfalcar seu patrimônio 
de forma tal que suas dívidas passam a superar os ativos. Neste caso, os credores quirografários de Tí-
cio podem valer-se da ação pauliana visando à anulação da doação. A ação seria dirigida contra Tício e 
Caio, ainda que este ignorasse o fato de que a liberalidade de Tício havia reduzido-o ao estado de insol-
vência, porque neste caso não se exige a comprovação da intenção de fraudar para o uso da ação revo-
catória. 

II. Em um negócio jurídico constata-se manifesta desproporção entre prestação e contraprestação decor-
rente de manifesta inexperiência de uma das partes. Esta não pode invocar a própria inexperiência como 
causa para anulação do negócio jurídico por lesão, já que isto configuraria venire contra factum propri-
um.  
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III. Tício aliena um imóvel a Caio para que este o transmita a seu filho Mévio. Constatando-se que a inten-
ção de Tício sempre fora transferir o bem a Mévio, prescindindo da autorização dos demais descenden-
tes, a venda poderá ser invalidada por configurar negócio simulado mediante a interposição de pessoa. 

 
Assinale a alternativa CORRETA.  

 

A) Somente a afirmativa III é verdadeira.  
B) Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.  
C) Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.  
D) Somente a afirmativa I é verdadeira.  
E) As afirmativas I, II e III são verdadeiras. 

 
82. No Direito de Família brasileiro contemporâneo, em que convivem inovação e tradição, pode-se afirmar 

CORRETAMENTE que: 
 

A) Ante o rechaço da prisão civil do devedor de alimentos em importantes documentos internacionais, como 
o Pacto de São José da Costa Rica, há uma tendência de amenização desta medida extrema. Isto pode 
ser constatado pela dilação do prazo de justificativa do devedor de alimentos após sua intimação pesso-
al para pagamento do débito de 3 (três) para 10 (dez) dias.  

B) A Lei 13.058/2014, que alterou o Código Civil para disciplinar a guarda compartilhada dos filhos menores 
de casais separados, objetiva que o tempo de convivência com os filhos seja dividido de forma equilibra-
da entre pai e mãe. Isso se alcança através da convivência e moradia alternadas durante os dias da se-
mana, o que inviabiliza a aplicação da guarda compartilhada quando os pais moram em cidades diferen-
tes.  

C) Em caso de resultado negativo do exame pericial de paternidade, aquele que pagou alimentos gravídi-
cos por força de decisão judicial tem pretensão de ressarcimento contra a autora da ação porque esta 
responde objetivamente pelos danos causados ao réu.  

D) Um dos genitores, que não possua a guarda do filho menor, pode requerer judicialmente a guarda com-
partilhada. Se deferida pelo juízo, poderá subsistir o seu dever de pagamento de pensão alimentícia, 
porque a divisão proporcional dos gastos na criação dos filhos subordina-se à medida das condições fi-
nanceiras de cada um dos pais. 

E) Se houver a revogação da doação de descendente a ascendente por liberalidade tanto do doador quanto 
do donatário, mediante acordo mútuo das partes, haverá possibilidade de restituição do ITCMD (Imposto 
de Transmissão Causa Mortis e Doação de quaisquer Bens ou Direitos) recolhido. 
 

83. Acerca do direito societário, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Salvo estipulação que determine época própria, na sociedade simples, o sócio pode, a qualquer tempo, 
examinar os livros e documentos, e o estado da caixa e da carteira da sociedade. 

B) Salvo disposição contratual diversa, a sociedade limitada rege-se supletivamente pelas normas da soci-
edade anônima. 

C) A designação de administradores não sócios em sociedade limitada dependerá de aprovação pelo quó-
rum de 2/3 (dois terços) enquanto o capital social não estiver integralizado. 

D) A entrada de terceiro não sócio na sociedade limitada depende da aprovação de um quarto do capital 
social, salvo cláusula contratual em contrário. 

E) A desconsideração da personalidade jurídica no Código Civil depende da comprovação cumulativa do 
desvio de finalidade e da confusão patrimonial. 
 

84. Acerca das Sociedades Anônimas, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A participação em grupo societário depende de maioria do capital social votante da companhia, ressal-
vada previsão de quórum inferior no estatuto. 

B) As companhias e demais sociedades podem constituir, mediante contrato, consórcio para executar em-
preendimento determinado, sendo que, após a constituição, se houver a falência de uma consorciada, 
ela se estende a todas as demais.  
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C) A constituição de subsidiária integral através da incorporação de todas as ações do capital social ao pa-
trimônio de outra companhia brasileira, se devidamente autorizada pelos órgãos societários competen-
tes, exigirá o aumento de capital social da sociedade incorporadora, mas os seus acionistas terão, nesta 
hipótese, afastado o direito de preferência sobre as ações emitidas.   

D) O direito de preferência dos acionistas de sociedades anônimas abertas com ações divididas em classes 
e espécies não pode ser exercido sobre classe e espécie diversa das ações detidas.  

E) No caso de cisão de sociedade anônima aberta, a companhia que absorver parcela do patrimônio da 
companhia cindida não sucede a esta nos direitos e obrigações relacionados no ato da cisão. 

 
85. Sobre a duração do trabalho e seus desdobramentos jurídicos, é CORRETO afirmar: 
 

A) Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo individual ou convenção coletiva 
de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro 
dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de tra-
balho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de doze horas diárias. 

B) Os empregados sob o regime de tempo parcial poderão prestar horas extras, limitadas ao número de 
cinco por semana. 

C) Os empregados em cargos em comissão estão dispensados do controle de jornada de trabalho. 
D) Entre duas jornadas de trabalho haverá um período mínimo de doze horas consecutivas para descanso. 
E) A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente 

de duas, mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de tra-
balho. 
 

86. A partir da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, as exigências constitucionais para a 
concessão de aposentadoria dos servidores públicos sofreram diversas alterações. Podemos afirmar que 
desde a Emenda Constitucional 20/1998 até os dias de hoje, considerando também o contido nas Emendas 
Constitucionais nº 41, de 19 de dezembro de 2003, nº 47, de 05 de julho de 2005 e nº 70, de 29 de março de 
2012, os requisitos para a concessão de aposentadoria para os servidores públicos titulares de cargo efetivo 
foram alterados substancialmente, sendo acrescentados requisitos não previstos na Constituição de 1988, 
em sua redação originária. 
Com base no enunciado, para que a aposentadoria de um servidor público titular de cargo efetivo do Estado 
do Paraná possa ser concedida, é CORRETO afirmar que: 

 
A) Devem ser verificados requisitos como idade, tempo de contribuição, tempo de efetivo exercício no ser-

viço público, tempo de carreira, tempo no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria e data de in-
gresso no serviço público. 

B) Somente deve ser verificado o tempo de serviço e a idade do servidor. 
C) Somente deve ser verificado o tempo de contribuição e a idade do servidor. 
D) A data de ingresso no serviço público não interfere para a concessão da aposentadoria. 
E) O tempo no cargo em que se dará a aposentadoria não interfere para a concessão da aposentadoria. 

 
87. O empregado poderá considerar rescindido o contrato na hipótese de: 
 

A) Ato de improbidade. 
B) Incontinência de conduta. 
C) Insubordinação. 
D) Perigo manifesto de mal considerável. 
E) Prática de jogos de azar. 

 
88. O Constituinte prevê a possibilidade de contratação de servidores por tempo determinado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público, observando os parâmetros da lei (art. 37, IX, CF). 
Em vários casos concretos, o Administrador Público Estadual tem optado em fazer essa contratação pelo 
regime previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Caso o sindicato dos servidores públicos pro-
mova uma ação judicial questionando a violação de direitos trabalhistas dos servidores temporários (regidos 
pela CLT), na visão do Supremo Tribunal Federal, a competência para essa ação será da: 

 
A) Justiça Federal. 
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B) Justiça Estadual. 
C) Justiça do Trabalho. 
D) Justiça do Trabalho e da Justiça Federal, simultaneamente. 
E) Justiça Estadual e da Justiça do Trabalho, concorrentemente. 

 
89. Caio é servidor público titular de cargo efetivo do Estado do Paraná nomeado por concurso público em 

30.04.1999, mesma data em que iniciou o exercício do cargo. Nunca trabalhou antes desta data. Em 
10.05.2013 se invalidou e foi aposentado por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do 
art. 40 da Constituição Federal. Considerando o enunciado, é CORRETO afirmar que:  

 
A) Seu provento de aposentadoria somente será reajustado para preservar seu valor real, não podendo ser 

revisto na mesma proporção e na mesma data sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade da carreira a que pertencia. 

B) Seu provento de aposentadoria será calculado considerando as remunerações utilizadas como base pa-
ra as contribuições aos regimes de previdência desde 30.04.1999, inclusive sua última remuneração re-
cebida em atividade.  

C) Seu provento de aposentadoria será revisto na mesma proporção e na mesma data sempre que se mo-
dificar a remuneração dos servidores em atividade da carreira a que pertencia.  

D) Seu provento de aposentadoria será calculado com base na remuneração do seu cargo, até o limite má-
ximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, acrescido de 70% (setenta 
por cento) da parcela excedente a este limite. 

E) A aposentadoria por invalidez permanente não pode ser-lhe concedida, porque não é modalidade de be-
nefício previdenciário prevista para os servidores públicos titulares de cargo efetivo. 
 

90. Em relação aos contratos de trabalho celebrados com a Administração Pública sem concurso público após a 
Constituição Federal de 1988, é CORRETO afirmar: 

 
A) Considerando o princípio da primazia da realidade, o contrato de trabalho, inclusive os celebrados para 

empregos em comissão, é válido para todos os efeitos jurídicos, independentemente da responsabilida-
de do administrador público. 

B) O contrato é nulo, sem que se possa reconhecer qualquer direito ao trabalhador. 
C) O contrato é anulável, sendo devidos todos os direitos ao trabalhador até o trânsito em julgado da deci-

são que reconhecer a irregularidade. 
D) Considerando as Convenções da OIT ratificadas pelo Brasil, o contrato de trabalho é válido e é garantido 

ao trabalhador o rol de direitos elencados na Constituição Federal. 
E) O contrato de trabalho é nulo, somente conferindo ao trabalhador direito ao pagamento da contrapresta-

ção pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário-
mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS. 
 

91. Submetem-se ao regime próprio de previdência social instituído pela Lei Estadual 12.398/98 (Paranaprevi-
dência) os seguintes agentes públicos do Estado do Paraná: 

 
A) Servidores públicos titulares de cargo efetivo e serventuários de justiça, remunerados ou não pelos co-

fres públicos. 
B) Membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado e ocupantes, exclusivamente, de 

cargo em comissão de livre nomeação e exoneração. 
C) Membros do Poder Judiciário, do Ministério Público e agentes políticos que não sejam titulares de cargo 

efetivo. 
D) Procuradores de justiça, conselheiros do Tribunal de Contas do Estado e desembargadores, mesmo que 

não admitidos por concurso público. 
E) Servidores contratados por tempo determinado. 

 
92. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) O servidor público não pode fazer a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pú-
blica e na atividade privada, rural e urbana para efeito de aposentadoria. 
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B) O servidor público titular de cargo efetivo cujo ente empregador tenha instituído regime próprio de previ-
dência social pode se filiar ao Regime Geral de Previdência Social e não ao seu Regime Próprio de Pre-
vidência Social. 

C) Os requisitos de idade e tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos para o professor universi-
tário que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício de magistério.  

D) Cargos públicos acumuláveis na atividade não podem ensejar a cumulação de proventos à custa do 
mesmo regime de previdência. 

E) Nenhum provento de aposentadoria terá valor mensal inferior ao salário-mínimo. 
 

93. Em se tratando de ação trabalhista contra a Administração Pública Municipal, o empregador público se fará 
representar em audiência una: 

 
A) Pelo procurador municipal. 
B) Por qualquer munícipe, considerando os interesses envolvidos. 
C) Por seu preposto, o qual deve ser empregado. 
D) Por seu preposto, não sendo exigido que seja empregado ou funcionário público. 
E) Pelo procurador municipal ou advogado particular regularmente habilitado. 

 
94. Segundo o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, sobre a celebração de acordos e convenções 

coletivas de trabalho pela Administração Pública e o ajuizamento de dissídio coletivo em face do emprega-
dor público, é CORRETO afirmar: 

 
A) Cabe dissídio coletivo exclusivamente para apreciação de cláusulas de natureza social. 
B) Cabe dissídio coletivo exclusivamente para apreciação de cláusulas de natureza econômica. 
C) Mostra-se inadmissível o ajuizamento de dissídio coletivo, considerando os interesses públicos envolvi-

dos. 
D) É admitida a celebração de acordo coletivo envolvendo cláusulas sociais e cláusulas econômicas. 
E) O dissídio coletivo que envolver cláusulas sociais deverá ser extinto sem julgamento de mérito. 

 
95. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) As contribuições previdenciárias e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos esta-
dos, do Distrito Federal e dos municípios e as contribuições do pessoal ativo, inativo e pensionistas po-
derão ser destinadas ao pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes e benefícios 
de assistência à saúde. 

B) Aos servidores públicos titulares de cargo efetivo é assegurado regime de previdência de caráter contri-
butivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos, inativos e 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

C) O regime de previdência complementar será instituído por lei de iniciativa do Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná. 

D) O Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Paraná será financiado com a contribuição previ-
denciária dos servidores públicos titulares de cargo efetivo na alíquota de 8,8% (oito e oito décimos por 
cento). 

E) Não incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina dos servidores públicos titulares de 
cargo efetivo do Estado do Paraná. 
 

96. Considerando o sistema legal e o entendimento consolidado do TST sobre jornada de trabalho e controle de 
jornada de trabalho, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) O controle de jornada é obrigatório quando envolver relação de emprego. 
B) O controle de jornada poderá ser dispensado, por livre pactuação entre empregador e empregado. 
C) A não apresentação injustificada dos controles de frequência em juízo gera presunção relativa de veraci-

dade da jornada de trabalho descrita na peça inicial. 
D) O controle de jornada prevalece sobre todos os demais meios de prova. 
E) Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no regis-

tro de ponto não excedentes de 15 minutos, observado o limite máximo de 30 minutos diários. 
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97. Como decorrência do sistema principiológico de proteção trabalhista e das regras envolvendo a alteração de 
cláusulas do contrato de trabalho previstas na CLT, é CORRETO afirmar que: 

 
A) Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo con-

sentimento e, ainda assim, desde que não resultem, direta ou indiretamente, em prejuízos ao emprega-
do. 

B) Os contratos individuais de trabalho poderão ser alterados unilateralmente pelo empregador, quando não 
resultem em prejuízo para o empregado. 

C) Em regra, os intervalos para refeição e descanso poderão ser reduzidos por acordo coletivo de trabalho. 
D) Por solicitação expressa e escrita do empregado, o contrato de trabalho poderá ser alterado, ainda que 

implique prejuízo aos seus direitos sociais. 
E) Em regra, aplica-se o instituto do ius variandi. 

 
98. Com relação ao regime próprio de previdência social dos titulares de cargos efetivos, é CORRETO afirmar: 
 

A) Os servidores ocupantes exclusivamente de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração se vinculam obrigatoriamente ao regime próprio de previdência social. 

B) Os estados, municípios, Distrito Federal e União não podem ter mais de uma unidade gestora do regime.  
C) Todos os regimes próprios de previdência social são administrados pelo Governo Federal e não se admi-

te a instituição de previdência complementar. 
D) A unidade gestora do regime pode aplicar os recursos previdenciários em títulos públicos estaduais. 
E) A União, os estados e os municípios são obrigados a instituir regime próprio de previdência social para 

seus servidores. 
 

99. Nos termos da CLT, sobre a nulidade dos atos processuais, é CORRETO afirmar: 
 

A) A nulidade do ato processual poderá ser alegada a qualquer tempo. 
B) A nulidade do ato processual poderá ser aduzida em instância recursal, desde que haja manifesto preju-

ízo às partes litigantes. 
C) A nulidade do ato processual poderá ser conhecida ex officio. 
D) Quando envolver matéria de ordem pública, a nulidade do ato processual poderá ser conhecida ex offi-

cio. 
E) Tem-se a nulidade do ato processual quando resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes 

litigantes e for arguida à primeira vez em que se manifestar em audiência ou nos autos. 
 

100. Sobre a alíquota de contribuição previdenciária descontada da remuneração do servidor público titular de 
cargo efetivo, é CORRETO afirmar que: 

 
A) O servidor público não pode sofrer qualquer desconto em sua remuneração, a título de contribuição pre-

videnciária. 
B) Não há limite mínimo para o desconto. 
C) Não pode ser inferior a 8,8% (oito e oito décimos por cento). 
D) Não pode ser inferior a 11% (onze por cento). 
E) Admite-se a progressividade da alíquota de acordo com o valor da remuneração do servidor. 
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